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TPI – Triunfo Participações e Investimentos S.A.
CNPJ/MF nº 03.014.553/0001-91 – NIRE 35.300.159.845

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 15 de maio de 2020
1. Data, Hora e Local: Realizada às 18h00 do dia 15/05/2020, por videoconferência, em razão do Decreto nº 69.420/2020
do Estado de São Paulo que restringe atividades empresariais presenciais como medida de contenção da COVID-19.
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho
de Administração da Companhia: João Villar Garcia, Amin Alves Murad, Antônio José Monteiro da Fonseca de Queiroz,
Gustavo de Pinho Gato, Leonardo Almeida Aguiar e Ricardo Stabille Piovezan. Presentes também os Diretores da
Companhia, Sr. Carlo Alberto Bottarelli, Sr. Marcos Paulo Fernandes Pereira e Sr. Roberto Solheid da Costa de Carvalho.
3. Mesa: Presidiu a reunião o Sr. João Villar Garcia, que convidou a mim, André Galhardo de Camargo, para secretariar
os trabalhos. 4. Ordem do Dia: (i) Deliberar a celebração do Sexto Aditamento ao Contrato de Financiamento Mediante
Abertura de Crédito nº 10.2.0342.1 (“Sexto Aditamento”), firmado entre a Transbrasiliana Concessionária de Rodovia S.A.
(“TTBR”) e o Banco Nacional de Desenvolvimento Social (“BNDES”), no qual a Companhia é interveniente, cuja alteração
consiste, em virtude da Pandemia do coronavírus SARS CoV-2 (“COVID-19”), em suspender o pagamento das parcelas de
principal e dos juros remuneratórios de todos os Subcréditos do citado Contrato por 6 meses, no período compreendido
entre 15/05/2020 e 15/10/2020, inclusive, sem alteração do termo final do prazo de amortização e sem alteração da
taxa de juros, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação específica; e (ii)
Autorização para que a Diretoria da Companhia pratique todos os atos necessários à implementação das deliberações
acima, incluindo a assinatura de instrumentos específico. 5. Deliberações: 5.1. Instalada a Reunião, lida a Ordem do
Dia pelo Presidente da Mesa, os membros presentes do Conselho de Administração da Companhia passaram à análise
e discussão do tema conforme a seguir: 5.2. Antes de iniciar a deliberação sobre as matérias constantes da ordem do
dia, foi previamente esclarecido pela Diretoria que, nos termos do Sexto Aditamento, o montante que deixar de ser pago
durante o período de suspensão relativamente às parcelas do principal e dos juros remuneratórios, será capitalizado a
cada evento financeiro de vencimento abarcado pela suspensão temporária de pagamentos, incorporando-se ao saldo
devedor dos respectivos Subcréditos, e será exigível nos termos da Cláusula Amortização do Contrato, cujas prestações
serão recalculadas nos termos do Contrato. Esclareceram ainda que, durante o período de suspensão temporária de
pagamentos, ressalvado o disposto na Cláusula Sétima do Contrato (Condição Resolutiva), a TTBR não será considerada
inadimplente financeiramente perante o BNDES em relação à ausência de pagamento dos valores, não sendo devidos
os encargos moratórios. 5.3. Com relação ao item (i) constante da ordem do dia, os Conselheiros discutiram a matéria,
esclareceram suas dúvidas e, por unanimidade, aprovaram a celebração do Sexto Aditamento a ser firmado entre a TTBR
e o BNDES, no qual a Companhia é interveniente para, em virtude da Pandemia do COVID-19, suspender o pagamento
das parcelas de principal e dos juros remuneratórios de todos os Subcréditos do citado Contrato por 6 meses, no período
compreendido entre 15/05/2020 e 15/10/2020, inclusive, sem alteração do termo final do prazo de amortização e sem
alteração da taxa de juros, observados os limites de carência de juros e principal estabelecidos em legislação específica.
5.4. Com relação ao item (ii) constante da ordem do dia, os Conselheiros, por unanimidade, autorizaram que a Diretoria
da Companhia pratique todas as providências necessárias para a implementação das deliberações acima, incluindo
a assinatura de instrumentos específicos, bem como ratificar todos os atos praticados pela Diretoria da Companhia
em razão das deliberações aprovadas nos itens acimas. 5.5. Por fim, restou deliberado que todo o material de suporte
anexo à presente reunião deverá ser rubricado pelo advogado Companhia e secretário da reunião, Sr. André Galhardo de
Camargo. 6. Encerramento: Não havendo nada mais a ser discutido, o Sr. Presidente da Reunião, após ter agradecido
a contribuição de todos, finalizou o conclave. O secretário lavrou a presente ata que, após lida seus termos em voz alta,
foi por todos os presentes aprovada, e assinada pelo Presidente da Mesa e Secretário, tendo em vista sua realização
por videoconferência. Assinaturas: Mesa: João Villar Garcia – Presidente; André Galhardo de Camargo – Secretários.
Conselheiros Presentes: João Villar Garcia,Amin Alves Murad,Antônio José Monteiro da Fonseca de Queiroz, Gustavo de
Pinho Gato, Leonardo Almeida Aguiar e Ricardo Stabille Piovezan. São Paulo, 15/05/2020. João Villar Garcia – Presidente/
Conselheiro; André Galhardo de Camargo – Secretário OAB/SP 298.190. JUCESP – Registrado sob o nº 362.421/20-1
em 10/09/2020. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.
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MunichRedoBrasil ResseguradoraS.A.
C.N.P.J.: 01.857.539/0001-24 -N.I.R.E. 35.300.357.183
ExtratodaAtadaAssembleiaGeral Extraordinária

Aos16/12/2019,às9hnasedesocialcomatotalidadedocapitalsocial.Mesa:Presidente:RodrigoBelloubedosSantos.Secretária:TâniaAmaralHeydenreich
Alves.DeliberaçõesUnânimes: (a) aprovoua inclusãodoartigo31noEstatuto Social, o qual conta a seguinte redação:“ACompanhia, por deliberaçãoda
suaAssembleiaGeral,poderácreditaroupagaraosacionistas,naperiodicidadequedecidir, jurossobreocapitalpróprio,osquaisserão-ounão- imputados
ao valor dos dividendos a seremdistribuídos pela Companhia. Sendo os juros sobre o capital próprio imputados ao valor dos dividendos, os juros sobre o
capital próprio passarão a integrar os dividendos para todos os efeitos legais.”, sendo, consequentemente, renumerados os artigos subsequentes;
(b) aprovoua alteraçãodo artigo 32doEstatuto Social, o qual passa a vigorar coma seguinte redação:“ACompanhia, por deliberaçãodaDiretoria, poderá
levantar balanços semestrais, trimestrais ou de períodos menores, e declarar dividendos intermediários e/ou intercalares dos lucros verificados em tais
balanços.”; (c)aprovouaconsolidaçãoda redaçãodoEstatutoSocial daCompanhia, demodoa refletir as alteraçõesoraaprovadas, passandoesteavigorar
coma redação constantenoAnexo1destaAta; e (d)deliberou, por fim, pela publicaçãodestaAta deAssembleiaGeral Extraordinária na formadeextrato.
Nadamais.Mesa: Rodrigo Belloube dos Santos - Presidente; Tânia Amaral Heydenreich Alves - Secretária. JUCESP nº 231.142/20-1 em02/07/2020. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.Anexo 1 da Ata da Assembleia Geral Extraordinária daMunich Re do Brasil Resseguradora S.A. Realizada em
16 de Dezembro de 2019 - Estatuto Social - Munich Re do Brasil Resseguradora S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto, Duração -
Artigo 1º - AMunich Re do Brasil Resseguradora S.A. é uma sociedade anônima (a “Companhia”) que se rege pelo presente Estatuto Social e pelos
dispositivos legais que lhe forem aplicáveis.Artigo 2º -ACompanhia tem sede e foro jurídico emSP/SP, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 4.440, 6º andar,
Itaim Bibi, CEP 04538-132. ParágrafoÚnico -ACompanhia poderá, por deliberação daDiretoria, abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie,
emqualquerpartedoterritórionacional,emconformidadecomasnormasestabelecidaspelaSuperintendênciadeSegurosPrivados(SUSEP), fixando,para
os fins legais, o capital de cada uma delas, a ser destacado do capital social.Artigo 3º - A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Artigo 4º -
A Companhia tem por objeto social: (a) as atividades de resseguro e retrocessão, tal como previsto na legislação em vigor; e (b) todas as atividades
necessáriasaodesenvolvimentodasatividadesprevistasnoitem(a)acima.CapítuloII-DoCapitalSocial-Artigo5º-OcapitalsocialédeR$300.479.450,00,
dividido em 286.126.555 ações ordinárias, sem valor nominal, as quais serão obrigatoriamente, nominativas. Parágrafo Único - A cada ação ordinária
nominativacorresponderáumvotonasdeliberaçõesemAssembleiaGeral.Artigo6º-Naproporçãodonúmerodeaçõesquepossuírem,osacionistasterão
direito de preferência para a subscrição, de novas ações resultantes de aumento do capital social, observado o disposto no artigo 171 e parágrafos, da Lei
6.404/76, que será exercido no prazo de 30 dias, contados da data da publicação da ata da respectiva assembleia, sob pena de decadência. Capítulo III -
DaAdministração-Artigo7º-ACompanhiaseráadministradaporumaDiretoria,comospodereseatribuiçõesconferidospor leieporesteEstatutoSocial.
Artigo8º-ADiretoriaserácompostade,nomínimo,2e,nomáximo,6membros,acionistasounão,sendo (i)1DiretorPresidente; (ii)4Diretorescomcargos
específicos, sendo, 1 Diretor de Relações com a SUSEP, 1 Diretor Técnico, 1 Diretor Administrativo-Financeiro e 1 Diretor de Supervisão, todos eleitos pela
Assembleia Geral, para mandatos de 1 ano, sendo permitida a reeleição ou destituição antes do término do mandato. Parágrafo Único -Os diretores
poderãoacumular, nomáximo, 3dos cargos específicos referidosno caput.Artigo9º -Osdiretores serãoeleitos e, consequentemente, investidos emseus
cargos apósahomologaçãode seusnomespela SuperintendênciadeSegurosPrivados - SUSEP, independentementedecaução, comopermitidopor lei, e
cada diretor se sujeitará aos deveres e responsabilidades impostos por lei e pelo presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Ao final de seus mandatos, os
diretorespermanecerãoemseuscargosatéqueosnovosdiretores tomemposse.Parágrafo2º -Ovalorglobaldestinadoà remuneraçãodosmembrosda
Diretoria será fixado pela Assembleia Geral e o critério de sua distribuição ficará a cargo do Diretor Presidente.Artigo 10 - No caso de vacância ou de
impedimento temporário do cargo de Diretor, a Diretoria designará um substituto. Parágrafo 1º - No caso de impedimento temporário, o substituto
substituirá o licenciado pelo prazo do afastamento. Parágrafo 2º -No caso de vacância, o substituto completará omandato do substituído.Artigo 11 -
Em caso de ausência ou impedimento permanente de qualquer diretor, a Assembleia Geral indicará umdentre os demais diretores para desempenhar as
funçõesdodiretorausenteou impedidopelo tempodemandatoque faltaraodiretor substituídoouelegeráumnovodiretorparaocuparavagadodiretor
ausenteouimpedido.Artigo12-ADiretoriareunir-se-ásemprequeosinteressessociaisoexigirem,sendoquesuasdeliberaçõesserãotomadaspormaioria
de votos. Emcasodeempate, caberá aoDiretor Presidentedecidir sobre amatéria. ODiretor Presidente terá odireitode vetar as deliberaçõesdaDiretoria,
ocasião emque as deliberações não serão consideradas. Parágrafo1º -As reuniões daDiretoria serão convocadas por qualquer dois Diretores, sendo um
deles necessariamente oDiretor Presidente, através de carta registrada, e-mail acompanhandode comprovante de entrega, telegramaou aviso entregue
pessoalmente, contra recibo, a todos os diretores. Considerar-se-á dispensada a convocação a uma reunião a que comparecer a totalidade dos diretores.
Parágrafo2º -As reuniõesdaDiretoria serão instaladas comapresençade,pelomenos, 2Diretores.Parágrafo3º -UmDiretorpoderá fazer-se representar
nas reuniões por outro Diretor, e poderá votar por carta, telegrama, e-mail acompanhando de comprovante de entrega ou procuração. Os diretores que
enviarem seus votos ou se fizerem representar, na forma supra, serão considerados presentes à reunião. Parágrafo 4º - Das reuniões da Diretoria serão
lavradas atas em livro próprio, as quais serão assinadas pelos diretores presentes. Artigo 13 - ADiretoria terá poderes de representação, administração e
gestão dos negócios sociais, podendo, na forma prevista neste Estatuto, validamente obrigar a Companhia, praticando todos os atos e operações
necessáriosàconsecuçãodosobjetivos sociais, edeliberar sobre todasasquestõesquenão tenhamsidoprevistasnesteEstatutoSocial equenãosejamde
competência exclusiva da Assembleia Geral. Artigo 14 - Compete ao Diretor Presidente: (a) convocar e presidir as Assembleias Gerais; (b) convocar as
reuniõesdaDiretoria,coordenandoaaçãodesta; (c)dirigirosnegóciosdaCompanhiaefixarasnormasgeraisaseremobservadaspelaDiretoria;(d)executar
e dar cumprimento àpolítica de administraçãodaCompanhia; (e)organizar os serviços daCompanhia, prover seus cargos e funções e fixar os respectivos
vencimentos, em conjunto comoDiretor Administrativo-Financeiro; (f) elaborar, comos demais Diretores, o relatório anual da administração; (g) fixar os
critériosbásicosdaadministraçãodopessoal; (h)representaraCompanhia,ativaoupassivamente,emjuízoouforadele,conformeoartigo19desteEstatuto
Social; e (i)nomear procuradores para representar a Companhia, ativa epassivamente, em juízoou foradele, conformeprevisto noartigo 19, parágrafo 1º,
deste Estatuto Social.Artigo 15 - Compete ao Diretor de Relações com a SUSEP responder pelo relacionamento com a referida autarquia, prestando, em
conjunto comoutros diretores, todas equaisquer informações que venhama ser solicitadas e/ou exigidas. ParágrafoÚnico -ODiretor deRelações coma
SUSEPdeverá indicar os funcionários da sededaCompanhia ede cadaumade suasdependências, para fins de contatoperante a SUSEP, na formaprevista
na legislaçãoemvigor.Artigo16-CompeteaoDiretorTécnicoasupervisãodasatividades técnicas,englobandoaelaboraçãodecálculos, condições,notas
técnicas, bem comoos cálculos que permitam a adequada constituição das provisões, reservas e fundos.Artigo 17 -Compete aoDiretor Administrativo-
Financeiro: (a) a supervisão das atividades administrativas e econômico-financeiras, englobando o cumprimento de toda a legislação societária e aquela
aplicávelàconsecuçãodosrespectivosobjetivossociais; (b)oacompanhamento,supervisãoecumprimentodasnormaseprocedimentosdecontabilidade
previstos na regulamentação em vigor; (c) o acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de auditoria independente
previstos na regulamentação em vigor; (d) a assinatura de documentos, requerimentos, firmas, compromissos ou acordos, contratos, petições, recibos e
correspondências conformeoartigo19desteEstatutoSocial; (e) representaraCompanhia, ativaoupassivamente, emjuízoou foradele, conformeoartigo
19 deste Estatuto Social; (f) abrir emovimentar contas bancárias da Companhia, emitir cheques, requisitar saldos, extratos e talões de cheques; endossar
cheques, autorizar débitos, autorizar investimentos e aplicações financeiras, transferências e pagamentos, conforme o artigo 19 deste Estatuto Social;
(g) receber importâncias devidas à Companhia, assinando recibos e dando quitação, conforme o artigo 19 deste Estatuto Social; (h) assinar quaisquer
contratos, inclusivecontratosdecâmbio, conformeoartigo19desteEstatutoSocial; (i) representar aCompanhia comoprepostona JustiçadoTrabalhoou
nomear esse preposto; e (j) admitir e demitir funcionários, conforme o artigo 19 deste Estatuto Social. Artigo 18 - Compete ao Diretor de Supervisão o
cumprimento do disposto na Lei nº 9.613 de 3 demarço de 1998, bem como zelar pela sua observância e da respectiva regulamentação complementar.
Artigo19 -Observadoodisposto nos artigos 20 e 24deste Estatuto Social, a Companhia será representada e obrigar-se-á: (a)pela assinatura conjunta de
doisDiretores; (b)pelaassinaturadeumDiretor emconjuntocomaassinaturadeumprocuradordevidamenteconstituídopara representar aCompanhia,
este último desde que assim previsto no respectivo instrumento demandato e de acordo com a extensão dos poderes nele contidos; (c) pela assinatura
conjunta de dois procuradores, devidamente constituídos para representar a Companhia, desde que assim previsto nos respectivos instrumentos de
mandato e de acordo com a extensão dos poderes neles contidos; e (d) pela assinatura isolada de qualquer um dos diretores ou de um procurador
devidamente constituído para representar a Companhia, este últimodesde que assimprevisto no respectivo instrumento demandato e de acordo coma
extensãodospoderesnelecontidos, ficando,porém, ressalvadoquetal representação individualdaCompanhiaserá limitada (i) apráticadeatosdesimples
rotina administrativa, inclusive os praticados perante repartições públicas emgeral, autarquias, empresas públicas, sociedades de economiamista, Juntas
Comerciais, JustiçadoTrabalho, INSS- InstitutoNacionaldeSeguridadeSocial,FGTS-FundodeGarantiaporTempodeServiçoeseusbancosarrecadadores;
(ii) a prática de atos junto a concessionárias ou permissionárias de serviços públicos; (iii) para a preservação de seus direitos emprocessos administrativos
ou de qualquer outra natureza, e no cumprimento de suas obrigações fiscais, trabalhistas ou previdenciárias; (iv) no endosso de títulos para efeitos de
cobrançaoudepósitoemcontasbancáriasdaCompanhia; (v)para finsderecebimentodeintimações,citações,notificaçõesouinterpelações,ouaindapara
representação da Sociedade em Juízo; (vi) a prática de todos e quaisquer atos necessários à obtenção do e-CNPJ e/ou de certificados digitais junto a
autoridadescertificadoras.Parágrafo1º-AsprocuraçõesoutorgadaspelaCompanhiaserãoassinadaspordoisDiretores,sendoumdeles,necessariamente,
oDiretorPresidente,terãoprazodevalidadedeterminadoevedarãoosubstabelecimento.Parágrafo2º-Paraàconstituiçãodeprocuradorouprocuradores
com os poderes da cláusula“ad judicia”, o mandato poderá não conter prazo determinado de vigência. Artigo 20 - São expressamente proibidos e serão
nulos deplenodireito quaisquer atos praticadosporDiretores, por procuradores oupor empregadosdaCompanhia que sejamestranhos aoobjeto social
eaosnegóciosdaCompanhia, taiscomoavais, fianças,endossoseoutrasgarantiasdefavor,amenosquetaisatostenhamsidopreviamenteaprovadospela
Assembleia Geral. Artigo 21 - É vedado aos membros da Diretoria exercerem funções administrativas em outras sociedades, ressalvadas as empresas
integrantesdoGrupodoqual aCompanhia fazparte.Capítulo IV -DaAssembleiaGeral -Artigo22 -AAssembleiaGeral reunir-se-á, ordinariamente, até
31 de março de cada ano e, extraordinariamente, sempre que o interesse social o exigir, observadas as prescrições legais que disciplinam a matéria.
Artigo23 -AAssembleiaGeral, convocada e instalada comobservância das formalidades legais, será presididapeloDiretor Presidente, que convidará um
dos presentes para servir como Secretário. Artigo 24 - Compete exclusivamente à Assembleia Geral deliberar, mediante aprovação de acionistas que
representem,nomínimo,amaioriaabsolutadasaçõescomdireitoavoto, sobreaaquisição,oneraçãoealienaçãode imóveisoude investimentosque, com
base no artigo 247, parágrafo único, da Lei 6.404/76, possam ser considerados relevantes para a Companhia. Parágrafo 1º - A validade dos atos abaixo
mencionados requeraprovaçãopréviadaAssembleiaGeral,mediantedeliberaçãodeacionistasquerepresentem,nomínimoamaioriaabsolutadasações
com direito a voto: (a) a obtenção de empréstimos e emissão de títulos ou obrigações similares; (b) o aumento do capital social; (c) Planos Trienais de
Negócios, Liquidez, Emprego e Finanças; (d) a celebração de empréstimos entre companhias domesmo grupo econômico; (e) a celebração de contratos
ou operações que envolvam amanifestação ou a aprovação de autoridades Brasileiras ou Alemãs; (f) a deliberação sobre distribuição de dividendos em
bens em substituição amoeda corrente nacional; e (g) a prática de atos e operações não compreendidos no curso ordinário dos negócios da Companhia.
Parágrafo 2º - A Assembleia Geral poderá condicionar a validade de outros atos à sua prévia autorização.CapítuloV - Do Conselho Fiscal - Artigo 25 -
OConselhoFiscal,quenãofuncionaráemcaráterpermanente, seráconstituídopor3membrosefetivose igualnúmerodesuplenteseserá instaladoapenas
nos exercícios sociais em que seu funcionamento for solicitado por acionistas, na forma e condições previstas em lei. Parágrafo Único -Osmembros do
ConselhoFiscal terãoaqualificação,competência,deveres,prazodemandatoeremuneraçãoestabelecidospela lei.CapítuloVI-DoComitêdeAuditoria-
Artigo26-ACompanhia teráumComitêdeAuditoria,que funcionaráemcaráterpermanente,eserácompostopor3membros, todoseleitosedestituíveis
pelaAssembleiaGeral,paramandatosde1ano,sendopermitidaareeleiçãoporperíodosdeigualduração,atéolimitede5anosconsecutivos,eadestituição
antes do término domandato. Parágrafo Único - Pelomenos um dos integrantes do Comitê de Auditoria deve possuir comprovado conhecimento nas
áreas de contabilidade e auditoria que o qualifique para a função. Artigo 27 - O Comitê de Auditoria elaborará o seu Regimento Interno, devendo
submetê-loàaprovaçãodaDiretoria.ParágrafoÚnico-ORegimento InternopoderáampliarascompetênciasdoComitêdeAuditoria, cabendo-lheainda
disporsobrearealizaçãodereuniõesperiódicas,aformaderegistrodesuasmanifestaçõesedeliberações,alémdeoutrosassuntosconsideradospertinentes
aobomdesempenhodesuasatividades.Artigo28-OComitêdeAuditoria teráasatribuiçõeseencargosestabelecidosna regulamentaçãoemvigoreem
seu Regimento Interno, e o regular funcionamento do órgão dependerá da observância das condições e requisitos previstos por tais regulamentações.
Parágrafo 1º -OComitê de Auditoria será subordinado à Diretoria e à Assembleia Geral. Parágrafo 2º - As decisões nas reuniões do Comitê de Auditoria
serão tomadas por maioria dos seus membros. Parágrafo 3º - Deixará de integrar o Comitê de Auditoria qualquer membro que não comparecer,
injustificadamente, a3 reuniõesordinárias consecutivasoua4 reuniõesalternadasduranteoperíodode12meses, salvopormotivode forçamaioroucaso
fortuito, bemcomo, a qualquer tempo, por decisão daAssembleia Geral. Parágrafo 4º -A remuneração global dosmembros doComitê deAuditoria será
estabelecidaAssembleiaGeral queoseleger, respeitadoo limitemáximoglobalde remuneraçãodaDiretoria.Parágrafo5º -SãoatribuiçõesdoComitêde
Auditoria, alémdaquelasprevistasna regulamentaçãoemvigoreemseuRegimento Interno: (i) assessoraraDiretorianoqueconcerneaoexercíciodesuas
funçõesdeauditoria internae fiscalização; (ii) supervisionarasatividadeseavaliaros trabalhosdaauditoria independente;e (iii) supervisionarasatividades
dos trabalhos de auditoria interna. Parágrafo 6º -O Comitê de Auditoria poderá convidar para participar das suas reuniões, exclusivamente para fins de
prestar esclarecimentos que o órgão entenda necessários para o bom desempenho de suas atividades, e observada a legislação aplicável, os auditores
independentes, os auditores internos, os acionistas, os membros do Conselho Fiscal e quaisquer membros da Diretoria ou funcionários da Companhia.
CapítuloVII - Do Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos Lucros - Artigo 29 - O exercício social coincidirá com o ano civil,
iniciando-se em 01 de janeiro e encerrando-se em 31 de dezembro de cada ano.Artigo 30 - Em 31 de dezembro de cada ano, a Diretoria fará elaborar o
BalançoPatrimonialeasdemaisDemonstraçõesFinanceirasexigidaspor lei.Do lucro líquidoobtido,diminuídoouacrescidodosvaloresprevistosnoartigo
202daLei 6.404/76, 1%serádeclaradoepagocomodividendomínimoobrigatórioaosacionistas.Alternativamente, combasenoartigo202,parágrafo3º,
inciso II, daLei6.404/76, aAssembleiaGeralpoderá,desdequenãohajaoposiçãodequalqueracionistapresente,deliberara retençãodetodo-oudeparte
do- lucro líquido.ParágrafoÚnico-Omontantedolucronãodestinadoàremuneraçãodosacionistasserá retidoemReservadeExpansãoconstituídacom
a finalidade de fazer frente aos investimentos para expansão dos negócios da sociedade, até o limite do capital social, observado odisposto no artigo 199
da Lei 6.404/76, vigente quando de sua destinação. Artigo 31 - A Companhia, por deliberação da sua Assembleia Geral, poderá creditar ou pagar aos
acionistas, naperiodicidadequedecidir, juros sobreocapital próprio, osquais serão -ounão - imputadosaovalordosdividendosa seremdistribuídospela
Companhia.Sendoos jurossobreocapitalpróprio imputadosaovalordosdividendos,os jurossobreocapitalprópriopassarãoa integrarosdividendopara
todosos efeitos legais.Artigo32 -ACompanhia, por deliberaçãodaDiretoria, poderá levantar balanços semestrais, trimestrais oudeperíodosmenores, e
declarardividendos intermediários e/ou intercalaresdos lucros verificadosemtaisbalanços.CapítuloVIII -DaLiquidação -Artigo33 -ACompanhia será
dissolvida e entrará em liquidação nos casos previstos em lei, sendo que a forma de liquidação a nomeação do liquidante e a condução da Companhia
duranteoperíodode liquidação seguirão asnormas legais e regulatórios emvigor.

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
para Registro de Preços nº 089/2020 - 090201000012020OC00237, referente ao processo
nº24448/2020,objetivandoaCONSTITUIÇÃODESISTEMADEREGISTRODEPREÇOSPARA
COMPRA DE MEDICAMENTOS, a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico de
Contratações denominado “Bolsa Eletrônica de Compras do Governo do Estado de São Paulo”,
cuja abertura está marcada para o dia 06/10/2020, a partir das 09:30 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 24/09/2020, o site
www.bec.sp.gov.br ou www.bec.fazenda.sp.gov.br, mediante a obtenção de senha de acesso ao
sistema e credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br,
ou Av.Dr.Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - 1º andar, Jd.América - São Paulo - SP.

Fazenda Sete Lagoas Agrícola S/A
CNPJ 52.746.419/0001-90 - NIRE 35300026683

Extrato da Ata da Reunião da Diretoria Realizada em 03 de Julho de 2020 - 12h00
Data, Hora e Local: Em 03/07/2020, às 12h00, na sede social da Companhia, na Avenida Bailarina Selma Parada, 201 - 3º andar
- sala 131 - Edifício 1 - Condomínio Galeria Office Park, JardimMadalena, CEP 13091-605, Campinas - SP. Presença: Convocada
a Diretoria, nos termos do Artigo 16, dos Estatutos Sociais, e instalada seguindo o que determina o § 1º do mesmo artigo,
estavam presentes os Diretores Financeiro, Técnico e Comercial, respectivamente, Sra. Anne Caroline Jeanne Paule Van Parys
Piergili Mezzaroma Thomas, Sr. Ricardo Van Parys deWit e Sr. Leon Van Parys de Camargo Náday.Mesa: Sr. Ricardo Van Parys
deWit - Presidente e Sr. LeonVan Parys de Camargo Náday - Secretário.OrdemdoDia: distribuição antecipada de dividendos
tanto as 1.869 ações ordinárias como as 684 ações preferenciais, no montante de R$3.488.196,15. Deliberações: aprovada
por unanimidade, nos termos do § único do Artigo 31, do Estatuto Social: a) a distribuição antecipada de dividendos tanto as
1.869 ações ordinárias como as 684 ações preferenciais, nomontante R$3.488.196,15 (três milhões, quatrocentos e oitenta e
oito mil, cento e noventa e seis reais e quinze centavos); e b) que tal antecipação, de acordo com o Artigo 31, § único, do
Estatuto Social, será submetida ao referendo dos acionistas, que deverão se manifestar na próxima Assembleia Geral de
Acionistas. Encerramento:Nadamais havendo a deliberar, a reunião foi encerrada, lavrou-se a presente ata que lida e achada
conforme, segue assinada pelos presentes.Assinaturas: RicardoVan Parys deWit - Diretor Técnico e Presidente daMesa; Leon
Van Parys de Camargo Náday - Diretor Comercial e Secretário; e Anne Caroline Jeanne Paule Van Parys Piergili Mezzaroma
Thomas - Diretora Financeira. JUCESP nº 304.184/20-2 em 13/08/2020. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Concessionária do Aeroporto Internacional de Guarulhos S.A.
CNPJ/MF: 15.578.569/0001-06 - NIRE: 35.300.438.26-4

Ata da Reunião do Conselho de Administração - Realizada em 14 de Agosto de 2020
1-Data,HoraeLocal:Dia14deagostode2020,às14horas,nasedesocialdaConcessionáriadoAeroporto InternacionaldeGuarulhosS.A. (“Concessionária”),
localizadanaRodoviaHélioSmidt, s/n°,Aeroporto InternacionaldeSãoPaulo/Guarulhos-GovernadorAndréFrancoMontoro,naCidadedeGuarulhos,Estado
deSãoPaulo,CEP07190-100.2-Convocação:DispensadaaconvocaçãoemrazãodapresençadatotalidadedosConselheiros.3-Presença: (i)Conselheiros:
Presentes: Abel Alves Rochinha, Renato Proença Lopes, Roberto Emilio Patriarca, David PedrosoCorrêa,Marcos Bastos Rocha,Marcelo SampaioCunha Filho,
Hélio Paes de Barros Júnior e Adalto Oliveira de Sousa (“Conselho”); e (ii) Convidados: Sr. Gustavo Soares Figueiredo e Sra. Flavia Soto. 4 -Mesa: Presidente:
AbelAlvesRochinhaeSecretária:FlaviaSoto.5-Ordemdodia:Deliberarsobre: (i)NomeaçãodoDiretorAdministrativoFinanceiroeRelaçõescomInvestidores.
6 -Assuntos eDeliberações:Os Conselheiros aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes e semquaisquer restrições, a lavratura da presente ata
sob a forma de sumário. Examinada as matérias constantes da ordem do dia, foram tratados os seguintes assuntos e tomadas as seguintes deliberações e
aprovações:6.1. -NomeaçãodoDiretorAdministrativoFinanceiroeRelações comInvestidores:OSr. Gustavo Soares Figueiredo, em razãoda renúncia
apresentada pelo Sr. Pascoal Cunha Gomes, recomenda a aprovação do Sr. Ricardo Rocha Perrone para a posição de Diretor Administrativo Financeiro e
Relações com Investidores deGRUAirport, em complemento domandato emcurso (até Assembleia Geral Ordinária de 2022).Deliberação:OConselho de
Administração, por unanimidadedospresentes, aprovouaproposta acima. Em razãodapresenteproposta, a composiçãodaDiretoria daCompanhiapassa
a ser conforme tabela abaixo:

Nome Cargo Mandatoaté

Gustavo Soares Figueiredo Diretor Presidente A.G.O. 2022

Ricardo Rocha Perrone Diretor de Relações com Investidores A.G.O. 2022

Miguel Dau Diretor semDesignação Específica A.G.O. 2022

Monica daCruz Lamas Diretora semDesignação Específica A.G.O. 2022
7 - Encerramento:Nadamais havendo a tratar a reunião foi encerrada, sendo a presente Ata lavrada pormeio de processamento eletrônico, a qual depois
de lida e aprovada foi assinada por todos os conselheiros presentes. Certifico que o presente extrato é cópia fiel da deliberação lavrada em livro próprio.
Guarulhos, 14 de agosto de 2020.Mesa: Abel Alves Rochinha - Presidente; Flavia Soto - Secretária da Reunião. JUCESP nº 364.149/20-6 em 11/09/2020.
Gisela SimiemaCeschin - Secretária Geral.

Celta Holdings S.A.
CNPJ nº 07.394.072/0001-00 – NIRE 35.300.330.251

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.3.2020
Data, Hora, Local: Em 31.3.2020, às 13h30, na sede social, Avenida Paulista, 1.450, 9º andar,
parte, Cerqueira César, São Paulo, SP, CEP 01310-917. Mesa: Presidente: Antonio Campanha
Junior; Secretário: Ismael Ferraz. Quórum de Instalação: Totalidade do Capital Social. Edital de
Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto no parágrafo 4º do Artigo
124 da Lei nº 6.404/76. Deliberação: Aprovada, sem qualquer alteração ou ressalva, a proposta
da Diretoria, registrada na Reunião daquele Órgão de 30.3.2020, dispensada sua transcrição, por
tratar-se de documento lavrado em livro próprio, para reduzir o capital social, de conformidade
com o disposto no artigo 173 da Lei nº 6.404/76, no valor de R$75.862.594,02 (setenta e cinco
milhões, oitocentos e sessenta e dois mil, quinhentos e noventa e quatro reais e dois centavos),
sem o cancelamento de ações, a fim de ajustar o valor do capital próprio da Sociedade que
se mostra excessivo às suas efetivas necessidades. Esclareceu o senhor Presidente que:
1) a redução do capital social será concretizada mediante a restituição do respectivo valor em
moeda corrente nacional à Nova Paiol Participações Ltda., CNPJ nº 04.278.130/0001-41, única
acionista da Sociedade, mediante crédito em conta corrente por ela informada; 2) o “caput”
do artigo 6º do estatuto social passa a vigorar com a seguinte redação: “O Capital Social
é de R$444.137.405,98 (quatrocentos e quarenta e quatro milhões, cento e trinta e sete mil,
quatrocentos e cinco reais e noventa e oito centavos), dividido em 740.000 (setecentas quarenta
mil) ações ordinárias, nominativas-escriturais, sem valor nominal.” Encerramento: Nada mais
havendo a tratar, o senhor Presidente esclareceu que, para as deliberações tomadas o Conselho
Fiscal da Companhia não foi ouvido por não se encontrar instalado, e encerrou os trabalhos,
lavrando-se a presente Ata, sendo aprovada por todos os presentes e assinada. aa) Presidente:
Antonio Campanha Junior; Secretário: Ismael Ferraz; Acionista: Nova Paiol Participações Ltda.,
representada por seus procuradores, senhores Antonio Campanha Junior e Ismael Ferraz.
Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata lavrada no
livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. aa) Presidente:
Antonio Campanha Junior e Secretário: Ismael Ferraz.

Companhia de Processamento de Dados
do Estado de São Paulo - PRODESP

CNPJ 62.577.929/0001-35
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020

Em atendimento ao Decreto Estadual nº 63.722 de 21/09/2018 - § 5º - inciso XI,
a PRODESP informa os preços unitários registrados na Ata de Registro de Preços
nº 001/2020, para a contratação futura de Servidores. Pregão Eletrônico nº 001/2019
- 3ª versão. Fornecedores: LTA-RH Informática, Comércio, Representações Ltda. -
Itens 1 e 2; Hewlett Packard Brasil Ltda. - Itens 3, 4, 5 e 6. Item/Descrição/Preço
Unitário - R$ 1/Servidor Dualprocessado Torre Convertido a Rack - Configuração I/
R$ 17.800,00; 2/Servidor Dualprocessado Torre Convertido a Rack - Configuração II/
R$ 27.500,00; 3/Servidor Dualprocessado Rack 1U/R$ 15.770,00; 4/Servidor
Dualprocessado Rack 2U - Configuração I/R$ 39.030,00; 5/Servidor Dualprocessado
Rack 2U - Configuração II/R$ 56.780,00; 6/Servidor Quadriprocessado Rack/
R$ 81.440,00.

PRO•BRASILIA•FIANT•EXIM
IA

COMUNICADO
Acha-se aberta na Secretaria de Estado da Saúde, a licitação na modalidade Pregão Eletrônico
para Registro de Preços nº 053/2020 - 090201000012020OC00247, referente ao processo
nº18359/2020, objetivandoaCONSTITUIÇÃODESISTEMADEREGISTRODEPREÇOSPARA
COMPRA DE MEDICAMENTOS, a ser realizado por intermédio do Sistema Eletrônico
deContrataçõesdenominado“BolsaEletrônicadeComprasdoGovernodoEstadodeSãoPaulo”,
cuja abertura está marcada para o dia 06/10/2020, a partir das 09:00 horas.
Os interessados em participar do certame deverão acessar a partir de 24/09/2020,
ositewww.bec.sp.gov.brouwww.bec.fazenda.sp.gov.br,medianteaobtençãodesenhadeacesso
ao sistema e credenciamento de seus representantes.
O Edital da presente licitação encontra-se disponível no site www.e-negociospublicos.com.br,
ou Av.Dr.Enéas de Carvalho Aguiar, 188 - 1º andar, Jd.América - São Paulo - SP.

Terra Santa Agro S.A.
CNPJ/MF nº 05.799.312/0001-20 – NIRE 35.300.380.657 – (Companhia de Capital Aberto)

Ata da Reunião do Conselho de Administração
17ª Reunião do Conselho de Administração do Ano de 2020 realizada em 10/06/2020

1. Data, hora e local: às 16:00 horas do dia 10/06/2020, na sede da Companhia, na Praça General Gentil Falcão nº 108,
8º andar, conjunto 81, Brooklin Novo, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Convocação efetuada na forma do artigo
17 do Estatuto Social da Companhia, reuniram-se, virtualmente, através de vídeo conferência, nos moldes previstos no art.
17, parágrafo terceiro do Estatuto Social, os Conselheiros, Srs. Silvio Tini de Araújo, Renato Carvalho do Nascimento, Júlio
Cesar de Toledo Piza Neto, Emilio Humberto Carazzai Sobrinho, Arlindo de Azevedo Moura e Carlos Augusto Reis de Athayde
Fernandes.3.Mesa:A Reunião foi presidida pelo Presidente do Conselho, Sr. Silvio Tini deAraújo e secretariada pelo Sr. Carlos
Augusto Reis de Athayde Fernandes. 4. Ordem do dia: (i) Eleição da Diretoria Executiva da Companhia com mandato de 2
anos a partir da presente data. 5. Deliberações Tomadas Pelos Presentes: os membros do Conselho de Administração, por
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, elege, por um mandato de 2 anos a contar da presente data, a Diretoria
Executiva da Companhia, assim composta: (i) como Diretor Presidente e de Relações com Investidores, o Sr. José
Humberto Prata Teodoro Júnior, RG nº MG10706296 SSP/MG e CPF/MF nº 037.248.046-28; (ii) como Diretor Executivo
de Operações, o Sr. Márcio José Ferreira, RG nº 5.224.738-1 SSP/PR e CPF/MF nº 164.569.628-62; (iii) como Diretor
Executivo Comercial, Sr.Paulemar André Jaber De Barros, RG nº MG7987303 SSP/MG e CPF/MF nº 004.210.706-76; (iv)
como Diretor Executivo Administrativo, o Sr.Marcelo Lambrecht, RG nº 3062405431 SSP/RS e CPF/MF nº 722.345.120-
34; e (v) como Diretor Executivo Financeiro, o Sr. Alexandre Segadilha Adler, RG nº 08.649.163-6 DETRAN/RJ e CPF/
MF nº 028.197.547-75. Consigna-se, para todos os fins, que os membros da Diretoria Executiva, ora eleitos, tomarão posse
em seus cargos no prazo legal e somente após a assinatura do respectivo termo de posse lavrado no respectivo Livro de
Registro de Atas. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente reunião, da qual lavrou-se a
presente ata que, lida e aprovada, foi assinada pelos Conselheiros presentes. São Paulo, 10/06/2020. Assinaturas: Silvio Tini
de Araújo – Presidente da Mesa e Presidente do Conselho; Carlos Augusto Reis de Athayde Fernandes – Secretário da Mesa e
Membro do Conselho. JUCESP – Registrado sob o nº 357.336/20-3 em 04/09/2020.Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Gafisa S.A.
CNPJ n° 01.545.826/0001-07 – NIRE 35.300.147.952 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração realizada em 4 de setembro de 2020
1. Data, Hora e Local: No dia 04/09/2020, às 17:00 horas, na sede da Companhia, na Av. Presidente Juscelino Kubitschek,
1830, cj. 32, Bloco 2, Cond. Ed São Luiz, Vila Nova Conceição, São Paulo-SP, e por teleconferência. 2. Convocação e
Presença: Dispensada, face a presença de acionistas representando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente:
Leo Julian Simpson. Secretário: João Figueiredo. 4. Ordem do Dia: Nos termos do Artigo 20, itens “u” e “v” do Estatuto
Social da Companhia, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a outorga de fiança, em favor da RB Capital Companhia
de Securitização, companhia securitizadora inscrita no CNPJ/ME sob o nº 02.773.542/0001-22 (“Securitizadora”), no
âmbito da 1ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia
Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da Novum Directiones – Investimentos e Participações
Empreendimentos Imobiliários S.A., sociedade inscrita no CNPJ/ME sob o nº 34.861.820/0001-90 (“Devedora”), para
lastro de emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 275ª Série da 1ª Emissão da Securitizadora (“CRI”), a
serem distribuídos mediante oferta pública de distribuição, com esforços restritos de colocação (“Oferta Restrita dos
CRI”); (ii) a autorização para a constituição de hipoteca em favor da Securitizadora, sobre até 100% das futuras unidades
autônomas decorrentes de incorporações imobiliárias registradas nas matrículas de propriedade da Companhia descritas
no anexo I; (iii) a alienação fiduciária pela Companhia, em favor da Securitizadora e, consequentemente, dos titulares dos
CRI, pelo pagamento das obrigações garantidas no âmbito da Emissão das Debêntures, de todas as ações da Devedora
e quotas das Desenvolvedoras, atuais e futuras, que sejam de propriedade da Companhia, bem como de outros direitos
atribuiveis a referidas ações, conforme descrito no anexo I; (iv) a autorização para a Companhia celebrar, na qualidade de
interveniente anuente, o Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças, referente
à cessão fiduciária de direitos creditórios e contas bancárias de titularidade das sociedades descritas no anexo I; (v) a
autorização para a Diretoria da Companhia praticar todos os atos e assinar todos os documentos necessários à realização
e correta formalização da Emissão das Debêntures, Oferta Restrita dos CRI e outorga das garantias descritas acima, bem
como sobre a confirmação e ratificação de todos os atos que tenham sido praticados pela Diretoria anteriormente à data
desta Reunião. 5. Deliberações: Nos termos do Artigo 20, itens “u” e “v” do Estatuto Social da Companhia, os membros
do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de votos dos membros do Conselho de Administração
presentes e sem quaisquer restrições, o quanto segue: 5.1. Aprovar na íntegra as deliberações constantes da Ordem
do Dia, conforme descritas no item 4 acima, observado que as condições das Debêntures estão descritas no Anexo I à
presente ata de reunião do conselho de administração e regras específicas a respeito da Emissão deverão ser negociadas
pela Diretoria e tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a Diretoria da Companhia à negociar
todos os termos e condições aplicáveis às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas, bem como praticar
todos os atos, adotar todas as medidas e assinar todos os instrumentos, para a correta formalização das deliberações
constantes na Ordem do Dia e outorga das garantias acima descritas, perante entes públicos e privados. 5.3. Confirmar
e ratificar expressamente todos os atos relativos às deliberações constantes da Ordem do Dia ora aprovadas que tenham
sido praticados pela Diretoria anteriormente à data desta Reunião. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Reunião, sendo lavrada a presente Ata. São Paulo, 04/09/2020. Assinaturas: Mesa: Presidente: Leo Julian
Simpson. Secretário: João Figueiredo. Conselheiros: Leo Julian Simpson, Antonio Carlos Romanoski; Eduardo Laranjeira
Jácome; João Antonio Lopes Filho; Nelson Rodrigues Sequeiros Tanure; Thomas Cornelius Azevedo Reichenheim, Gilberto
Benevides e Denise dos Passos Ramos.

Notre Dame
Intermédica Saúde S.A.

CNPJ nº 44.649.812/0001-38 - NIRE 35.300.194.543
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Setembro de 2020

1. Data, Hora e Local: No dia 21 de setembro de 2020, às 18:00 horas, na sede social da Notre Dame
Intermédica Saúde S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Paulista, nº 867, CEP 01311-100 - Bairro Bela Vista. 2. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Marcelo
Marques Moreira Filho. Secretário: Sr. Lino José Rodrigues Alves. 3. Convocação e Presença:
Dispensadas as formalidades de convocação, tendo em vista a presença de acionistas representantes da
totalidade do capital social da Companhia, conforme faculta o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei 6.404, de
15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), conforme assinaturas
constantes no Livro de Presença de Acionistas, a saber: BCBF Participações S.A., sociedade por ações,
inscrita no CNPJ sob o nº 19.276.528/0001-16, com sede no Município de São Paulo, Estado de São
Paulo, na Avenida Paulista, nº 867, 8º andar, conjunto 81, sala A, Bairro Bela Vista, CEP 01311-100,
(“BCBF”) neste ato representada por seus Diretores, Anderlei Gerhardt Buzelli, brasileiro, união estável,
contador, portador da cédula de identidade RG nº 11.144.416-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº
010.818.858-23; e Sr. Pedro Guilherme Calandrino, brasileiro, casado, economista, portador da cédula
de identidade RG nº 35.200.481 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 228.892.048-39, ambos
domiciliados no Município de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Paulista, nº 867,
Bela Vista, CEP 01311-100. (“BCBF”). 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação: (I) dos termos e
condições para outorga de fiança pela Companhia, por meio da qual, caso aprovada, a Companhia
assumirá, em caráter irrevogável e irretratável, a condição de fiadora e principal pagadora solidariamente
responsável dos valores devidos pela BCBF (“Fiança”) em razão da 4ª (quarta) emissão pública, com
esforços restritos de distribuição, de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da
espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, com valor nominal unitário de R$ 1.000,00
(um mil reais) (“Valor Nominal Unitário”), perfazendo o valor total de R$ 750.000.000,00 (setecentos e
cinquenta milhões de reais), na data de emissão (“Debêntures” e “Emissão”), da BCBF nos termos da
Instrução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme
alterada (“Instrução CVM 476” e “Oferta Restrita”, respectivamente). As Debêntures terão prazo de
vencimento de 5 (cinco) anos contados da data de emissão, a ser estabelecida na Escritura de Emissão
(conforme abaixo definido). Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou sobre o saldo do Valor
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes a
100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros
de um dia, over extra grupo, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, calculadas e divulgadas
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão, no informativo diário disponível em sua página na
Internet (http://www.b3.com.br), acrescida de spread ou sobretaxa de 2,65% (dois inteiros e sessenta e
cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis, incidentes desde
a data da primeira integralização, ou desde a data de pagamento da remuneração imediatamente
anterior, inclusive, conforme o caso, até a próxima data de pagamento da remuneração, de acordo com a
fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão (“Remuneração”). Os termos e condições das Debêntures,
da Emissão e da Oferta Restrita foram aprovados pela BCBF em reunião do conselho de administração
realizada em 21 de setembro de 2020, e serão formalizados no “Instrumento Particular de Escritura
da 4a (Quarta) Emissão Pública, com Esforços Restritos de Distribuição, de Debêntures Simples, Não
Conversíveis em Ações, em Série Única, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória,
de Emissão da BCBF Participações S.A.” (“Escritura de Emissão”), a ser celebrada entre a BCBF, o
Agente Fiduciário (conforme definição a ser incluída na Escritura de Emissão), representando a
comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”) e a Companhia, na qualidade de fiadora.
(II) para a Diretoria da Companhia celebrar todos os documentos e praticar todos os atos necessários à
efetivação da Fiança, caso aprovada, incluindo, sem limitação, os documentos e seus eventuais aditivos
que irão compor a Fiança e todos os registros necessários; e (III) a ratificação de todos e quaisquer atos
já praticados pela Diretoria, relacionados às matérias constantes dos itens acima. 5. Deliberações:
Dando início aos trabalhos, examinados os itens constantes da Ordem do Dia, foram aprovadas, sem
quaisquer ressalvas, reservas ou restrições, as seguintes matérias: (I) a outorga, pela Companhia, da
Fiança, de modo a assegurar o cumprimento de todas e quaisquer obrigações, principais e acessórias,
presentes e futuras assumidas pela BCBF no âmbito da Escritura de Emissão, por meio da qual a
Companhia obrigar-se-á, solidariamente, como fiadora e principal pagadora dos valores devidos pela
BCBF, representados pelas Debêntures, incluindo, mas não se limitando: (i) o Valor Nominal Unitário das
Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme aplicável, acrescido da
Remuneração, pro rata temporis, e Multa e Encargos Moratórios (conforme definições a serem incluídas
na Escritura de Emissão), nos termos da Escritura de Emissão; bem como (ii) as despesas acessórias,
tais como honorários do Agente Fiduciário, qualquer custo ou despesa comprovadamente incorrido pelo
Agente Fiduciário ou pelos Debenturistas, inclusive em decorrência de despesas judiciais e extrajudiciais
e/ou, quando houver, verbas indenizatórias devidas diretamente pela BCBF no âmbito de qualquer
processo judicial, administrativo ou arbitral, bem como no âmbito da Emissão, desde que tais custos ou
despesas tenham se mostrado necessários à salvaguarda dos direitos e prerrogativas decorrentes da
Escritura de Emissão e tenham sido devidamente comprovados à BCBF (“Obrigações Garantidas”),
conforme os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão. A Companhia expressamente
renuncia aos benefícios de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos
nos artigos 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 836, 837, 838 e 839 da
Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e artigos 130 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015,
conforme alterada. (II) autorizar a Diretoria a negociar todos os termos e condições que venham a ser
aplicáveis à Emissão, à Oferta Restrita e à prestação da Fiança, além de praticar todos os atos e
assinar todos os documentos necessários à efetivação da Emissão, da Oferta Restrita e da Fiança;
e (III) ratificar todos e quaisquer atos já praticados pela Diretoria, relacionados às deliberações constantes
dos itens (I) e (II) acima. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Presidente ofereceu a palavra
a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, os trabalhos foram suspensos
pelo tempo necessário à lavratura da Ata, a qual foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes.
Mesa: Marcelo Marques Moreira Filho - Presidente; Lino José Rodrigues Alves - Secretário. Acionistas
presentes: BCBF Participações S.A. - Anderlei Gerhardt Buzelli e Pedro Guilherme Calandrino.
A presente ata é cópia fiel do original, lavrada e assinada por todos os presentes em livro próprio.
São Paulo, 21 de setembro de 2020. Mesa: Marcelo Marques Moreira Filho - Presidente da Mesa;
Lino José Rodrigues Alves - Secretário.

AVISOS DE LICITAÇÕES

PG SABESP CSM 01912/20 - Fornecimento de Painéis de Comando de Motores com
Controlador Lógico Programável e módulo GPRS - compra específica para atender a
UN Vale do Paraíba RV. Recebimento das Propostas: a partir da 00h00 de 05/10/2020
até 09:30h de 06/10/2020, no site www.sabesp.com.br/licitacoes - Abertura das
Propostas: às 09:30h de 06/10/2020 pelo Pregoeiro. Credenciamento dos
Representantes: permanentemente aberto, através do site acima. O Edital completo
será disponibilizado a partir de 23/09/2020, para consulta e cópia, no site acima. CSM
- SP, 23/09/2020. A Diretoria.

PG SABESP RN 03424/20 - Prestação de serviços para confecção de camisetas em
malha 30.1 Esacolas Ecobag’s personalizadas para serem utilizadas na “
reimplantaçãodo programa 3R’s” no âmbito da Diretoria de Sistemas Regionais R.
Edital completo disponível para download a partir de 23/09/20 - www.sabesp.com. br/
licitações, mediante obtenção de senha e credenciamento (condicionante a
participação) no acesso “cadastre sua empresa”. Problemas c/ site, contatar fone (11)
3388-6984. Envio das propostas a partir da 00h00 de 05/10/20 até 08h59 de 06/10/20
no site acima. Às 09h00 do dia 06/10/20 será dado início a Sessão Pública.
Caraguatatuba, 22/09/20 - UN Lit.Norte.

Água, cuide bem desse bem. Porque cada gota vale muito.


